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Tramitação prioritária 

 

Andreia Sanches Bernardi Vechiato, Oficial Maior do Cartório da 1ª Vara e 2ª Vara da Fazenda 

Pública de São José do Rio Preto do Foro de São José do Rio Preto, na forma da lei, 

 

CERTIFICA que, pesquisando em Cartório, a seu cargo, verificou constar: 

 

PROCESSO DIGITAL Nº: 1038851-80.2021.8.26.0576 - CLASSE - ASSUNTO: Ação Civil 

de Improbidade Administrativa - Dano ao Erário 

 

DATA DA DISTRIBUIÇÃO: 28/07/2021 VALOR DA CAUSA: R$ 8.265.554,01 

 

REQUERENTE(S): 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO, Voluntarios de Sao Paulo, 3539, 

Centro, CEP 15015-200, São José do Rio Preto - SP 

 

REQUERIDO(S): 

CONSTROESTE CONSTRUTORA E PARTICIPAÇÕES LTDA, CNPJ 06291846000104, 

com endereço à Rio Branco, 1647, Campos Eliseos, CEP 01205-001, São Paulo - SP, LUIS 

CARLOS DE QUEIROZ PEREIRA CALÇAS, Brasileiro, Casado, Engenheiro Civil, CPF 

06174557839, com endereço à Avenida Presidente Juscelino Kubitschek de Oliveira, 4000, Lote 

Q-E – L-9, Residencial Eco Village, CEP 15093-270, São José do Rio Preto - SP, VALDOMIRO 

LOPES DA SILVA JUNIOR, Brasileiro, Casado, Médico, CPF 91081580887, com endereço à 

Orlando Marega Filho, 330, Parque Residencial Damha, CEP 15061-715, São José do Rio Preto - 

SP, SÉRGIO ASTOLFO ISSAS, Brasileiro, Casado, Servidor Público Municipal, CPF 

07894416835, com endereço à Florindo Tapparo, 680, Residencial Jardins, CEP 15061-739, São 
José do Rio Preto - SP e ATP ENGENHARIA LTDA, CNPJ 35467604000127, com endereço à 

Rua Estrada das Ubaias, 540, Sala 900, Casa Forte, CEP 52061-080, Recife - PE 

 

OBJETO DA AÇÃO: 
seja o pedido julgado procedente, reconhecendo a violação ao disposto no art. 

10, caput c. c. art. 37 “Caput” da CF, condenando os requeridos nas penas do 

artigo 12, inciso II, da Lei de Improbidade Administrativa, de forma cumulativa; 

 

SITUAÇÃO PROCESSUAL: 

Decisão - 30/07/2021 09:41:09 - Vistos. Trata-se de ação civil pública fundada em suposto erro 

no projeto de fresagem do asfalto que supostamente acarretou aumento do valor pago à contratada 

na construção dos corredores de ônibus no município. Em que pese o esforço do digno parquet 
que assina a exordial, de rigor que falta a devida verossimilhança para deferir medida cautelar . 

Ou seja, o principal porque a questão demanda dolo e o efetivo prejuízo ao erário (fatos objetos 

de eventual sentença). Em segundo,a verossimilhança de que a questão se inseriria em 
desonestidade pública a fim de prejudicar o erário, corolário da tutela de evidência de 

indisponibilidade de bens na forma do art.37, par.4o da CF. Posto isto, indefiro a cautela de 

indisponibilidade de bens dos réus. Já se julgou: AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO CIVIL 

CERTIDÃO DE OBJETO E PÉ 
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PÚBLICA POR ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. ATO JUDICIAL 
IMPUGNADO. INDEFERIMENTO DA INDISPONIBILIDADE DE BENS. IMPROBIDADE 

ADMINISTRATIVA. Indisponibilidade dos bens. Providência recepcionada pela legislação para 

assegurar o resultado útil do processo, considerando, para tanto, que a ação de improbidade 

administrativa pretende obter provimento jurisdicional condenatório para o ressarcimento ao 

erário. A natureza acautelatória do provimento não dispensa o autor da ação in casu, o Município 

de demonstrar, em caráter precário, a configuração de improbidade administrativa. Parcimônia da 
causa de pedir, que descreve quadro de inadimplemento contratual acarretando inexecução de 

obra pública, mas não descreve os atos de improbidade. O cenário pode ser lesivo ao erário, mas 

disso não decorre inexoravelmente o ato de improbidade. A ação civil pública por ato de 
improbidade administrativa distingue-se da ação civil pública em geral porque nesta a pretensão 

está centrada na reparação do dano, ao passo que, naquela, o que se pretende é a 

responsabilização dos agentes ímprobos. O exercício do direito de ação que situa a pretensão no 
campo do direito sancionador torna imperativo que a parte seja mais incisiva justamente na 

imputação, o que não ocorre no caso presente. RECURSO NÃO PROVIDO. (TJ-SP - AI: 

20919656420198260000 SP 2091965-64.2019.8.26.0000, Relator: José Maria Câmara Junior, 

Data de Julgamento: 29/01/2020, 8ª Câmara de Direito Público, Data de Publicação: 30/01/2020) 

Citem-se para resposta preliminar na forma do art.17, par.7o da Lei 8429/92. Int. 

Determinação - 24/11/2021 17:58:14 - Vistos. Antes de se deliberar acerca da citação via edital, a 

evitar nulidade futura, no sentido de localizar eventual endereço diverso da parte executada, 

utilize a serventia o BacenJud e o InfoJud. Caso haja endereço diverso (a serventia deverá 
certificar), tente-se a citação. Não havendo, fica deferida a citação via edital com prazo de 30 

dias. Intime-se, inclusive o Ministério Público via portal eletrônico. 

Despacho - 07/03/2022 14:05:47 - Vistos. Considerando a entrada em vigor da Lei nº 14.230/21, 

manifeste-se o Ministério Público a respeito de sua aplicação, em 30 dias, notadamente sobre: 

subsistência da imputação; possibilidade de celebração de acordo de não persecução civil; 
indicação precisa da tipificação do ato de improbidade, vedada a imputação sucessiva (art. 17, § 

10-D); subsistência e extensão de eventual indisponibilidade de bens decretada. Após será 

concedida oportunidade para manifestação da parte ré e pessoa jurídica de direito público 
interveniente, esta se o caso, em respeito ao contraditório, ocasião em que a parte requerida deve 

se manifestar também sobre eventual interesse na realização de interrogatório(s). Com a 

manifestação dos correqueridos, tornem os autos conclusos para novas deliberações, sobretudo 
para apreciação das defesas preliminares. Intimem-se. 

Mero expediente - 25/08/2022 16:12:54 - Assim, requisitem-se informações acerca do 

cumprimento e, após, apresentada as exceções ou omissos os réus, vista ao Ministério Público 
para réplica. Em seguida tornem os autos conclusos. Intimem-se e cumpra-se. 

Improcedência - 15/06/2023 10:42:21 - Por estes fundamentos, com resolução de mérito firmada 
no art. 487, inc. I, do Código de Processo Civil, decreta-se a improcedência da ação ajuizada, 

declarando-se a extinção do processo com resolução de mérito. Sem custas nem honorários. 

Publique-se e intimem-se 

Mero expediente - 05/11/2024 14:18:44 - Vistos. Cumpra-se o V. Acórdão. Ciência às partes e ao 
MP, aguardando-se manifestação no prazo comum de 30 (trinta) dias. Após, conclusos os autos, 

ante anulação da sentença anteriormente proferida. Int. 

Outras Decisões - 30/06/2025 12:16:03 - Vistos. Em atenção a recurso autoral, sobreveio o 
venerando acórdão de fls. 2.241ss, declarado em fls. 2.277ss, (i) a reconhecer a ilegitimidade 

processual material do demandado Edson Edinho Coelho Araújo e, ainda, conferir provimento ao 

recurso ministerial, (ii) a reconhecer que a conversão em ação reparatória se justifica nos termos 
da novel redação da L. 8.429/92 e (iii) a determinar a anulação da r. sentença a possibilitar, às 
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partes, que se manifestem em sede de produção probatória, observando-se o trâmite da ação civil 
pública para ressarcimento ao erário. Tornados os autos à origem, após decisão, inclusive, do C. 

Superior Tribunal de Justiça no sentido da admissibilidade da conversão em ação de reparação de 

danos, durante o novo sentenciamento, deparou-se este subscritor com despacho de fl. 2.430, no 
sentido de se manifestarem as partes, todavia, sem maiores especificidades. Sobrevieram 

manifestações. Assim, de maneira a não ferir suscetibilidades e assim conferir elastério e 

cumprimento inequívocos ao v. Acórdão, digam as partes no prazo sucessivo de 10 dias se têm 

provas a produzir, justificando-as. Anote-se a exclusão de Edson Edinho Coelho Araújo. Intimem-
se e cumpra-se. 

Determinação - 05/02/2026 18:08:01 - Vistos. O Ministério Público do Estado de São Paulo por 

seu ilustre representante ajuizou ação de improbidade administrativa objetivando a condenação 

dos requeridos nas penas do art. 12, inc. II, da LIA, ao argumento de terem participado de grave 

erro de projeção de obra de corredores de ônibus que culminou por lesão ao erário no importe de 
R$ 8.265.554,01. Após a sentença decretando a improcedência, sobreveio v. acórdão 

pronunciando a nulidade, para declarar a ilegitimidade do corréu Edson Edinho Coelho Araújo e 

determinar a conversão da ação de improbidade em ação civil pública para assegurar o 
prosseguimento apenas da pretensão de ressarcimento ao erário, com amparo no art. 17, § 16, da 

Lei nº 8.429/1992, assim ementado, fls. 2243/2257: PROCESSO CIVIL PRELIMINAR DE 

ILEGITIMIDADE PASSIVA Preliminar de ilegitimidade passiva de parte de Edson Edinho 

Coelho Araújo rejeitada na r. sentença e novamente arguida em contrarrazões recursais Ausência 
de individualização da conduta por ele praticada, não se depreendendo da inicial a sua 

contribuição para a prática do ato impugnado ou a sua responsabilidade quanto ao dano ao erário, 

não sendo possível que figure no polo passivo somente por ser prefeito do município no período 
em questão Extinção parcial do processo sem resolução de mérito, por ilegitimidade passiva, 

somente em relação a Edson Edinho Coelho Araújo, nos termos do art. 485, inciso VI, do CPC 

Preliminar acolhida. AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR ATO DE IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA CONVOLAÇÃO EM AÇÃO DE REPARAÇÃO DE DANOS Ministério 

Público do Estado de São Paulo que ajuizou ação imputando aos réus a prática de atos de 

improbidade administrativa insculpidos no art. 10 da Lei nº 8.429/92, em razão de grave erro de 
elaboração de projeto e omissão de fiscalização de obras de implantação de corredores de ônibus 

e de acessibilidade no município de São José do Rio Preto O erro grave apontado na exordial 

consiste na não realização de fresagem do asfalto antigo antes da implementação do novo 
pavimento asfáltico, resultando em nova capa asfáltica, de espessura considerável, colocada em 

cima do asfalto já existente, causando a elevação do greide das ruas que receberam recapeamento, 

sendo necessários aditivos contratuais para correções dos erros, em valor superior a oito milhões 

de reais Posteriormente, o 'Parquet' requereu a convolação em ação civil pública, com vistas ao 
ressarcimento ao erário, diante da atuação culposa dos réus, com o advento da Lei nº 14.230/21 

Sentença que julgou os pedidos improcedentes, por falta de demonstração do elemento subjetivo 

do agente (dolo) e por não se qualificar o aditivo contratual como dano ao erário Possibilidade de 
prosseguimento da pretensão de ressarcimento ao erário, diante da imperícia do projeto executivo 

e da conduta omissa dos réus Conversão da ação de improbidade em ação civil pública de 

reparação de danos Inteligência do art. 17, § 16, da Lei de Improbidade Administrativa 

Magistrado que pode, a qualquer momento, em decisão motivada, converter a ação de 
improbidade administrativa em ação civil pública Ato ilegal, mas não ímprobo, que também deve 

ser eficazmente combatido e reparado Anulação da sentença para se permitir a produção de prova 

pertinente ao adequado desate da lide Sentença anulada Acolhida a preliminar de ilegitimidade 
passiva de Edson Edinho Coelho Araújo, extinguindo-se o processo sem resolução de mérito com 

relação a ele, nos termos do art. 485, inciso VI, do CPC; e no mais, recurso provido. (TJSP; 
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Apelação Cível 1038851-80.2021.8.26.0576; Relator (a):Carlos von Adamek; Órgão Julgador: 2ª 
Câmara de Direito Público; Foro de São José do Rio Preto -1ª Vara da Fazenda Pública; Data do 

Julgamento: 26/10/2023; Data de Registro: 27/10/2023). Destaques não originais Em 

cumprimento ao aludido acórdão foram proferidasas decisões de fls. 2430 e 2521, oportunidade 
em que algumas das partes pleitearam pela produção de provas, especificamente os corréus: i) 

Valdomiro Lopes da Silva Junior pugnou pela produção de prova oral, consistente na oitiva do 

engenheiro civil Carlos Moisés Barrientos, então assessor da Secretaria Municipal de Obras, no 

que foi seguido pelo requerido ii) Luis Carlos de Queiroz Pereira Calças (fls. 2532/2534); iii) 
Sérgio Astolfo Issas requereu a produção de prova documental e oral para oitiva das testemunhas 

arroladas, fl. 2544 (fls. 2535/2545) e, por fim, iv) a Constroeste Construtora e Participações Ltda 

pediu prova técnica pericial, segundo afirma, para se comprovar que os serviços de fresagem do 
pavimento ou alteamento das guias/sarjetas eram necessários, independentemente de estarem ou 

não contemplados nos projetos (fls. 2547/2549). Em atendimento ao aludido acórdão, sobreveio o 

despacho de fl. 2521, no sentido das partes se manifestarem em sede de especificação de provas. 

Com efeito, a determinação constante no aludido acórdão anulatório limitou-se a franquear às 
partes a possibilidade de pleitear a produção de provas, sem, contudo, estabelecer a 

obrigatoriedade de sua efetiva realização. Assim, compete ao Juízo de origem apreciar, à luz do 

art. 370 do CPC, a pertinência e a necessidade da instrução probatória requerida. Na hipótese, o 
processo está suficientemente instruído por documentos e no tocante às questões técnicas se 

encontra ilustrado de maneira intensa e, assim, sendo o Juiz o destinatário das provas (art. 370, 

CPC), o convencimento é pela desnecessidade de dilação probatória, no caso representada pela 
colheita de prova oral e pericial. Neste cenário, a prova pericial se mostra impertinente, pois o 

acervo documental já contém elementos técnicos robustos, produzidos por órgãos especializados, 

aptos a permitir o seguro julgamento da causa. Da mesma forma, a prova oral tal como 

pretendida, não se mostra idônea a alterar o panorama já consolidado dos autos, senão para 
protelar o julgamento da demanda. Pelo exposto, indefiro as provas requeridas. Não havendo 

mais provas pertinentes, declaro encerrada a instrução e para entrega das alegações finais, confiro 

às partes o prazo sucessivo de 15 (quinze) dias (art. 364 CPC). Intimem-se 
 

 

NADA MAIS. O referido é verdade e dá fé. São José do Rio Preto, 24 de julho de 2026. 
 

 

 

 

 

Ao Estado: Isento (Provimento CSM n° 2.356/2016) 
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“Esta certidão é fornecida de acordo com o artigo 5º, inciso XXXIV, alínea “b”, da Constituição Federal. 

Caberá ao requerente ou destinatário da certidão a responsabilidade por eventual uso ou divulgação 

das informações nela contidas.” 

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA LEI 11.419/2006, 

CONFORME IMPRESSÃO À MARGEM DIREITA 
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